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RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA EXECUTIVA

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(junho de 2012 - maio de 2013)

INTRODUÇÃO

A Carta da OEA, as diretrizes do processo de Cúpula das Américas e os mandatos da Assembleia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) – por meio de seus processos setoriais em nível ministerial e especializados e dos acordos alcançados pelas Comissões Interamericanas – bem como o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 orientam o trabalho que realiza a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) na promoção do diálogo e da cooperação entre os Estados membros no intuito de incentivar seu desenvolvimento integral.
A OEA/SEDI apoia os esforços dos Estados membros em dois níveis. Por um lado, apoia o diálogo político no mais alto nível para definir políticas e fixar prioridades, e, por outro, mediante a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. As atividades estão especialmente dirigidas ao desenvolvimento de capacidades humanas e ao fortalecimento institucional nos Estados membros, contribuindo assim para o fortalecimento da governabilidade democrática. A OEA/SEDI atua como agente catalisador para concretizar os acordos políticos.
O fórum multilateral apresenta oportunidades únicas para concertar uma direção e prioridades regionais e a OEA/SEDI presta assessoramento aos Estados em temas específicos, financia, executa, e/ou coordena projetos específicos de desenvolvimento, seja com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) ou com recursos externos. A OEA/SEDI serve de ponte entre as autoridades dos diversos setores e promove cooperação multilateral, triangular, Sul-Sul e bilateral. Por meio do trabalho em redes e da realização de seminários e workshops os Estados membros divulgam e intercambiam experiências sobre as políticas públicas eficazes, bem como as estratégias que vêm adotando em seus países para abordar os desafios que enfrenta nossa região. A partir daí cria-se uma ponte que se concretiza por meio da transferência e adequação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado Membro a outro, realização de assistências técnicas, trabalho em parcerias com outros organismos internacionais e concretização de estratégias conjuntas para abordar problemas comuns.
Os programas, projetos e atividades realizados pela SEDI são financiados, em grande parte, por contribuições voluntárias de Estados membros e de outros doadores. No ano civil 2012, os recursos do Fundo Ordinário destinados à SEDI foram duplicados graças a essas contribuições adicionais. Um relatório detalhado sobre os Fundos Específicos recebidos pela Organização de modo geral e pela SEDI em particular pode ser encontrado no Relatório Trimestral sobre a Administração de Recursos da OEA (1° de janeiro a 31 de dezembro de 2012), distribuído pela Secretaria de Administração e Finanças como o documento CP/CAAP-3214/13. O Anexo IV deste relatório contém informações sobre as contribuições dos Fundos Específicos para a Organização como um todo. A inclusão de todos os Fundos Específicos se deve ao fato de que algumas contribuições, como o Programa de Cooperação OEA/CIDA, estão registradas em outros capítulos; contudo, elas financiam programas de desenvolvimento implementados por meio da SEDI. Cumpre notar que as contribuições financeiras recebidas por intermédio da SEDI também são complementadas por contribuições em espécie ou por recursos que não são canalizados financeiramente através da OEA. Todas essas contribuições apoiam o trabalho feito pela SEDI/OEA em benefício dos Estados membros.

A OEA/SEDI conta com uma estrutura orgânica que inclui o Escritório do Secretário Executivo (OSE) e quatro departamentos: i. Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DDHEC); ii. Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE); iii. Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT); iv. Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSS). Além disso, trabalha estreitamente com fundações sem fins lucrativos acreditadas junto à OEA, tais como Fundação para as Américas, Young Americas Business Trust (YABT) e Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD). Acrescenta-se a essas parcerias o trabalho coordenado realizado com outros organismos internacionais, bem como a participação em muitas de nossas atividades de organizações da sociedade civil, círculos acadêmicos, setor privado e representantes dos trabalhadores.
RESUMO EXECUTIVO

Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (SEDI/DEDTT)

Os processos políticos que estão na base dos programas e das atividades executados pela OEA/SEDI, mediante o DEDTT, foram consolidados e fortalecidos nas seguintes áreas, entre outras: competitividade; ciência, tecnologia e inovação; turismo; micro, pequenas e médias empresas (MPMEs); e responsabilidade social das empresas (RSE).
As autoridades e os conselhos de alto nível em competitividade de 31 Estados membros, na Reunião da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) de 2012 e no Sexto Fórum de Competitividade das Américas (FCA), continuaram a promover a intensificação da cooperação e o intercâmbio de melhores práticas com base no relatório "Sinais de Competitividade das Américas”, um resumo de 52 experiências compartilhadas pelos Estados membros em torno dos 10 princípios gerais de competitividade aprovados pela RIAC em 2011.
O Segundo Diálogo Interamericano Anual de Alto Nível das Autoridades de MPMEs ofereceu um foro para o intercâmbio de experiências e a identificação de iniciativas de cooperação que visam o aprimoramento da competitividade, a inovação e a internacionalização das MPMEs. Isso levou a diversas iniciativas para fortalecer a capacidade das instituições de apoio às MPMEs, como o Centro de Desenvolvimento de Pequenas Empresas dos Estados Unidos (SBDC), modelo que está sendo adaptado em cinco países da CARICOM.
O diálogo político no mais alto nível também foi fortalecido em ciência, tecnologia e inovação, tendo ocorrido progresso contínuo na implementação do Plano de Ação do Panamá. As deliberações da Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) resultaram em diversas iniciativas de cooperação técnica nos quatro pilares do Plano: inovação; formação e treinamento dos recursos humanos; infraestrutura nacional de qualidade; e desenvolvimento tecnológico.
Com a aprovação do Consenso de Quito sobre Turismo Consciente, o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Autoridades de Alto Nível do Turismo introduziu esse novo conceito de promoção do turismo como uma experiência de transformação mútua para o turista e a comunidade que o recebe. O espaço para o diálogo sobre políticas foi ainda fortalecido com o estabelecimento da Comissão Interamericana em Turismo (CITUR) [AG/RES. 2639 (XLI-O/11)], e as oportunidades de cooperação foram ampliadas com a primeira convocação de projetos do Fundo Hemisférico de Turismo (FHT).
O fortalecimento institucional e de capacidades continuou no centro do trabalho do DEDTT com os programas de treinamento executados em temas como: política comercial e administração de acordos nas áreas de investimento, inclusive gestão de disputas entre investidor e Estado, propriedade intelectual e comercialização de tecnologias; implementação do Acordo de Parceria Econômica do CARIFORUM-EC; uso das TICs e da mídia social pelas MPMEs; capacidade tecnológica avançada; desenvolvimento de pequenos negócios de turismo; e segurança do turismo.
O programa Responsabilidade Social das Empresas (RSE) continuou a promover e implementar os princípios e as diretrizes fundamentais da RSE com projetos e atividades focados na integração da RSE nas estratégias de negócios das PMEs e na sua inclusão nas agendas governamentais.
Com mais de 3 milhões de visitantes no período deste relatório e 21 mil documentos disponibilizados, o Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) continuou a ser uma das principais fontes de referência para o comércio no hemisfério ocidental.
A Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) fortaleceu o diálogo sobre as políticas para os portos ao reunir mais de 100 autoridades de alto nível do setor para discutir as melhores práticas ambientais portuárias na região durante uma conferência hemisférica no Uruguai, em junho de 2012, e ao avançar na implementação dos mandatos da CIP em quatro sessões de trabalho da Diretoria Executiva. Além disso, mais de 320 executivos dos setores público e privado (com a concessão de 37 bolsas de estudo) receberam capacitação na República Dominicana, Uruguai, Peru, Espanha e França.

Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos, Educação e Cultura (SEDI/DHDEC)

O DHDEC buscou ativamente maneiras inovadoras de adaptar as ofertas de seu programa de desenvolvimento humano, educação e cultura às necessidades dos Estados membros no século XXI. O DHDEC concentra-se, acima de tudo, em proporcionar acesso a educação de qualidade, inovação em educação e apoio aos Estados membros para aumentar e fazer ressaltar a contribuição de suas diversas culturas ao desenvolvimento econômico, social e humano, levando em conta os mandatos da Assembleia Geral e da Cúpula.
São algumas de suas realizações específicas:

· Financiamento da educação com bolsas de estudo e programas de empréstimo, tendo sido concedidas mais 1 mil bolsas de estudo, sobretudo por meio do Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC) e 84 empréstimos sem juros e 18 com juros.

· Fortalecimento de capacidades de cerca de 6 mil autoridades e educadores nas Américas na área de políticas e programas de desenvolvimento da primeira infância.

· Por meio do Programa Interamericano de Educação para Valores e Práticas Democráticas:

· Fortalecimento da capacidade institucional de 31 instituições em diversos Estados membros;

· 1.500 educadores, autoridades e líderes da sociedade civil aprenderam a construir salas de aula democráticas, a promover a transparência e a integridade entre os alunos e a avaliar políticas e programas de educação para a cidadania democrática;

· 80 professores do nível secundário foram treinados para preparar cerca de 2.400 estudantes no desenvolvimento de projetos de criação de escolas e ambientes comunitários pacíficos.

· O projeto Armando Paz reuniu mais de 1 mil jovens e líderes dos governos e do setor privado da América Central para modelar estratégias de prevenção da violência.

· Cerca de 3 mil pessoas receberam treinamento no Portal das Américas em áreas como formação de professores, gestão de turismo sustentável e incorporação da perspectiva de gênero, e o Portal ofereceu o primeiro curso na modalidade móvel.

· A Rede Interamericana de Educação do Professor treinou cerca de 7 mil participantes registrados dos 34 Estados membros em como tornar o ensino mais eficaz; mais de 13.500 interessados participaram de debates sobre a profissão do ensino, e o novo Banco de Conhecimentos sobre a Profissão do Ensino foi preparado para lançamento (julho de 2013).

· Mais de 10 mil pessoas foram treinadas em inovação, educação e uso de TICs na educação em eventos do Virtual Educa.

· 437 interessados, em 14 países do Caribe, foram avaliados quanto aos desafios e às oportunidades da herança cultural com vistas a se tornarem peças centrais das estratégias de desenvolvimento local.

· Delegações de 27 Estados membros e 14 organizações participaram da Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura, realizada em março de 2013, em Washington, D.C., a fim de debater estratégias para aumentar o potencial de desenvolvimento do setor cultural.

Os resultados positivos alcançados pelo Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC), o crescente interesse em diferentes tipos de treinamento e programas de educação, a melhoria da contribuição da cultura para o desenvolvimento e o aumento da receptividade à incorporação do fortalecimento institucional como elemento importante para os quatro pilares da OEA, por meio do DHDEC, asseguram a continuação do serviço prestado aos Estados membros na facilitação da educação de qualidade, no compartilhamento de melhores práticas, no avanço da inovação em educação e na promoção do conhecimento e da cultura para a inclusão social e o desenvolvimento econômico sustentável.
Departamento de Desenvolvimento Sustentável (SEDI/DSD)

O Departamento de Desenvolvimento Sustentável continuou a apoiar as metas de desenvolvimento sustentável dos Estados membros, com base em mandatos das Declarações de Santa Cruz, Bolívia (2006), e Santo Domingo, República Dominicana (2010), respectivamente; e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), aprovado na Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Sustentável, que foi prorrogado até 2014 na Segunda Reunião de Ministros em 2010.
A avaliação de serviços ambientais está sendo fortalecida em sete países andinos e na Costa Rica; 14 projetos inovadores de desenvolvimento sustentável no nível comunitário estão em andamento na América Central e no Caribe; e em Bahamas, Barbados, Dominica, São Vicente e Granadinas e Santa Lúcia estão sendo desenvolvidas capacidades de metodologias da avaliação do uso econômico dos recifes de coral. Missões para avaliar a implementação do Quadro de Ação de Hyogo das Nações Unidas foram realizadas; e apoiou-se a redação do Diagnóstico sobre a Redução de Riscos de Desastres no Chile e na República Dominicana. Apoiou-se o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI Encarregado de Examinar os Mecanismos Existentes para a Prevenção e Resposta a Desastres e Assistência Humanitária, que levou à aprovação do “Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária” no Quadragésimo Segundo Período Ordinário da Assembleia Geral da OEA, em Cochabamba, Bolívia. Além disso, a gestão de riscos está sendo integrada nas agendas do Instituto Interamericano da Criança (OEA-IIN), na Secretaria de Segurança Multidimensional e na Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).
A Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), o Programa de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), a Parceria EUA-Brasil em Biocombustíveis e a Parceria para a Eficiência da Energia Renovável organizaram uma reunião sobre energia, preparatória da Sexta Cúpula das Américas, em Bogotá, Colômbia, na qual a iniciativa “Conecte-se 2022” foi lançada; seis projetos piloto de energia renovável no Caribe estão em andamento; 500 fogões de combustível limpo foram distribuídos na América Central; políticas de energia foram desenvolvidas em São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e Grenada; o projeto final de políticas de energia nacional está pronto para aprovação em Antígua e Barbuda, Dominica e Bahamas; a Administração da Ilha de Nevis foi assistida na elaboração do Acordo de Compra de Energia para a primeira fazenda eólica de 1,1 MW em Nevis (em operação), uma fazenda eólica de 8 MW em Saint Kitts (em projeto) e uma usina geotérmica de eletricidade de 32 MW em Nevis; e a primeira certificação cradle-to-cradle (C2C) das Américas foi concedida a uma empresa equatoriana. No âmbito da Parceria EUA-Brasil em Biocombustíveis, apoiou-se o desenvolvimento de instalações de etanol em Honduras, Guatemala e El Salvador.
As atividades na área de governança ambiental concentraram-se nas relações entre comércio, investimento e desenvolvimento sustentável, inclusive por meio do projeto Caminhos para a Prosperidade e da agenda de cooperação acordada no âmbito do DR-CAFTA. Os resultados dos diálogos de política realizados em Washington e na Colômbia foram apresentados em um evento paralelo na Conferência Rio + 20 das Nações Unidas. Além disso, prestou-se apoio ao planejamento e à gestão do Congresso Mundial sobre Justiça, Direito e Governança para a Sustentabilidade Ambiental, e o lançamento formal do Conselho Global foi sediado pela OEA. Na gestão de recursos hídricos, continuou-se o trabalho no Grande Chaco Americano e nas bacias fluviais transfronteiriças do Rio da Prata e do Rio Bravo, que afetam mais que 120 milhões de pessoas dos países participantes (Argentina, Bolívia, Brasil, México, Paraguai e Uruguai). Ademais, no âmbito do programa Gestão de Recursos Aquíferos Transfronteiriços, a SEDI, em colaboração com a UNESCO, contínua seu trabalho seminal nos 70 principais aquíferos transfronteiriços em 24 países participantes nas Américas.
Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (SEDI/DSDE)

O DSDE apoiou os Estados membros no avanço do desenvolvimento social com equidade nas Américas, promovendo políticas públicas e aprovando a Carta Social para as Américas. Encarregada disso pela Assembleia Geral, o DSDE contribuiu para a modelagem do Plano de Ação da Carta Social, em colaboração com outros departamentos da SEDI e agências internacionais, entre elas a OIT, o PNUD, o BID, o Banco Mundial, a OPAS e o CEPAL, com as quais realizou duas reuniões interagenciais. As negociações desse projeto estão avançando no Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI. Elas prosseguirão depois da Assembleia Geral de 2013 e o DSDE continuará prestando sólido apoio técnico.
O DSDE também fortaleceu a perspectiva dos direitos econômicos, sociais e culturais nas políticas sociais com a organização de um curso interdisciplinar especializado sobre indicadores de direitos humanos para políticas sociais eficazes. O curso foi organizado com o apoio do Governo do Uruguai, da Agência de Cooperação para o Desenvolvimento da Espanha, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos em Montevidéu, Uruguai. Como Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho do Protocolo de São Salvador, o DSDE ofereceu apoio à coordenação dos primeiros relatórios de conformidade dos Estados Partes, assim como à elaboração e ao lançamento do processo de consulta sobre a proposta do segundo grupo de indicadores.
Em resposta ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 e aos mandatos da Sexta Cúpula das Américas, o DSDE coordenou a elaboração e a implementação da plataforma virtual da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) a fim de facilitar o intercâmbio de experiências e a transferência de conhecimentos na área de proteção social. Essa nova plataforma apresenta a série de webinars “Diálogos Interamericanos de Proteção Social”. A RIPSO também organizou, com o governo colombiano, o Terceiro Workshop sobre Proteção Social e Cooperação Internacional, com o objetivo de oferecer um espaço aos países para a apresentação de programas de proteção social. Outros destaques incluem duas atividades de cooperação facilitadas pela RIPSO entre os ministérios de desenvolvimento social do Chile e Trinidad & Tobago/Jamaica e Saint Kitts e Nevis, bem como a disponibilização das Declarações Conjuntas OEA-RIPSO com agências multilaterais.
Além disso, com base nos mandatos da Assembleia Geral, do CIDI, da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e da Cúpula das Américas, o DSDE apoiou os esforços dos Estados membros na criação de emprego produtivo. Para essa finalidade, a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) realizou três workshops hemisféricos e nove atividades de cooperação bilaterais. Mais de 150 funcionários de ministérios do trabalho de 26 Estados membros foram treinados em áreas prioritárias da administração trabalhista, como serviços de emprego, liberdade de associação, trabalho infantil e inspeção do trabalho pela RIAL. Para assistir aos países na integração da perspectiva de gênero em suas políticas, operações e programas trabalhistas, a OEA, em parceria com a OIT, implementou um projeto de auditoria de gênero com financiamento do Governo do Canadá. Como resultado, os ministérios do trabalho de El Salvador e Barbados elaboraram um Plano de Ação e serão seguidos em breve pelo Peru. Além disso, as administrações trabalhistas e as organizações de empregadores e trabalhadores da região continuarão, no nível hemisférico, a intercambiar experiências e a buscar consenso nos grupos de trabalho e nas reuniões técnicas do processo da CIMT.
Em cumprimento de seus mandatos, o DSDE também prestou apoio técnico ao estabelecimento da Comissão sobre Assuntos Migratórios (CAM) no âmbito do CIDI e à revisão do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”. O DSDE também desenvolveu e publicou o Segundo Relatório do Sistema Contínuo de Informação sobre a Migração Internacional nas Américas (SICREMI), com a participação de 18 Estados membros. Finalmente, no âmbito de um memorando de entendimento OEA-OIT, lançou-se o projeto para a promoção de políticas de migração de mão de obra sensível ao gênero em Costa Rica, Haiti, Nicarágua, Panamá e República Dominicana. Até o momento, esse projeto produziu dois relatórios de diagnóstico: “Avaliação dos sistemas de informação sobre migração na Costa Rica, no Panamá, na Nicarágua e na República Dominicana (OIT-OEA)” e “Relatório sobre proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes por meio de ação consular para Costa Rica, Haiti, Nicarágua, Panamá e República Dominicana (OIT-OEA)”.
É importante observar que o DSDE também atua em temas relacionados com o Protocolo de São Salvador, pessoas com deficiência, idosos e proteção do consumidor,. Considerando-se que o acompanhamento dessas questões é feito pelo Conselho Permanente, os avanços nesses temas estão incluídos no relatório apresentado ao Conselho Permanente e no relatório geral do Secretário-Geral à Assembleia Geral.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, COMÉRCIO E TURISMO (SEDI/DEDTT)

Em conformidade com os mandatos das Cúpulas das Américas, da Assembleia Geral e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, o DEDTT presta assistência aos Estados membros para fortalecer suas capacidades na elaboração e implementação de políticas públicas e programas e na execução de iniciativas de cooperação em áreas fundamentais de uma agenda de crescimento econômico inclusivo e sustentável, como: competitividade; micro, pequenas e médias empresas; ciência, tecnologia e inovação; turismo; comércio; e responsabilidade social das empresas.
Competitividade

Em cumprimento da resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)”, o Escritório de Competitividade promove a produtividade e inovação nos Estados membros por meio de diálogo, cooperação, intercâmbio de melhores práticas e iniciativas para aprimorar as políticas públicas e fortalecer as capacidades institucionais e humanas.
No período deste relatório, o diálogo multilateral público-privado sobre políticas de competitividade continuou seu processo de consolidação na RIAC. A Reunião Anual de 2012 da RIAC teve a participação de autoridades e conselhos de alto nível em competitividade de 31 países das Américas no Sexto Foro de Competitividade das Américas (FCA) (Cali, Colômbia, 22-24 de outubro). O relatório "Sinais de Competitividade nas Américas”, que resume as melhores práticas compartilhadas pelos Estados membros, foi apresentado pelo Governo da Colômbia, Presidente Pro Tempore da RIAC, com o apoio da OEA/SEDI, mediante o DEDTT, na condição de secretaria técnica. Inclui 52 experiências de 16 países e duas instituições (Compete Caribe e CAF) nos 10 princípios gerais de competitividade aprovados pela RIAC em 2011. Apresenta ainda uma seção sobre o panorama da inovação regional com contribuições de instituições de apoio da RIAC (BID, CEPAL, CABEI e GFCC), da Oxford Economics, do IIPI e outros peritos (disponível em www.riacreport.org).
O Plano de Trabalho de 2013 da RIAC foi aprovado conforme proposto pelo Panamá, sede e Presidente da RIAC em 2013. As sedes e presidências do FCA para 2014 (Trinidad e Tobago), 2015 (Guatemala) e 2016 (México) foram confirmadas.
Comércio e as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs)

Para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros na elaboração e implementação de políticas públicas e programas nas áreas de comércio e das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), o Escritório de Comércio continuou a apoiar os diálogos sobre políticas, a cooperação horizontal e os programas de fortalecimento institucional.
O Segundo Diálogo Interamericano Anual de Alto Nível das Autoridades de MPMEs (Nova Orleans, 10 e 11 de setembro de 2012) ofereceu um foro para o intercâmbio de experiências e a identificação de iniciativas de cooperação com vistas ao aprimoramento da competitividade, à inovação e à internacionalização de MPMEs (http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/IIDialogo/). A capacidade institucional de entidades nacionais que assistem as MPMEs foi fortalecida mediante: (i) programas on-line e presenciais de treinamento dos treinadores no uso das TICs e da mídia social para MPMEs, dando-se atenção especial às mulheres empresárias; e (ii) iniciativas de cooperação entre os Estados membros para o compartilhamento de programas bem-sucedidos, como o Centro de Desenvolvimento de Pequenas Empresas dos Estados Unidos (SBDC), modelo que continua a ser adaptado em cinco países do Caribe.
Foram organizados cursos sobre políticas comerciais e administração de acordos nas áreas de investimento, inclusive em gestão de disputas entre investidor e Estado, propriedade intelectual e comercialização de tecnologias. Ofereceu-se apoio aos países da CARICOM na negociação do acordo comercial com o Canadá e na implementação do Acordo de Parceria Econômica CARIFORUM-EC. Também prestou-se apoio técnico às seguintes iniciativas: Comissão de Fortalecimento da Capacidade Comercial CAFTA-DR, Aliança Pacífico e Caminho para a Prosperidade nas Américas.
Além disso, em novembro de 2012, um Acordo de Cooperação Interinstitucional sobre Direitos Autorais e Direitos Conexos foi firmado pela Secretaria de Educação Pública do México, representada pelo Instituto Nacional dos Direitos Autorais (INDAUTOR), e pela Secretaria-Geral da OEA, representada pela SEDI. A finalidade era estabelecer um quadro para fortalecer o entendimento e a cooperação mútua em temas relacionados aos direitos autorais, direitos conexos e indústrias criativas, desenvolver esforços conjuntos que possibilitem o intercâmbio de experiências e estender os vínculos entre as partes em termos de cooperação e comunicação.

Ciência, tecnologia e inovação

No contexto do Plano de Ação do Panamá, o Escritório de Ciência, Tecnologia e Inovação (OCTI) promoveu a colaboração e coordenação entre os Estados membros, a comunidade acadêmica, o setor privado e as organizações internacionais mediante reuniões virtuais e presenciais de grupos de trabalho ministeriais nos quatro pilares do Plano de Ação: inovação; educação e treinamento de recursos humanos; infraestrutura nacional de qualidade; e desenvolvimento tecnológico. Como resultado, membros dos grupos de trabalho puderam intercambiar melhores práticas e identificar iniciativas concretas para serem desenvolvidas colaborativamente.

Para fortalecer o diálogo político no mais alto nível, a Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), realizada em outubro de 2012, reuniu representantes de 21 Ministérios e Conselhos de Ciência e Tecnologia dos Estados membros e de 30 instituições convidadas. Esse evento resultou em diversas ofertas de cooperação técnica, entre as quais o Programa do México, que oferece 500 bolsas de estudo do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CONACYT). Esse programa permitirá a estudantes estrangeiros dos Estados membros da OEA obterem seus mestrados e doutorados no México, com o apoio da SEDI/OEA, por meio do DEDTT/OCTI como Secretaria Técnica para as reuniões ministeriais e da COMCYT.

O Projeto OEA-ARTCA para o Fortalecimento de Capacidades Tecnológicas Avançados nas Américas começou a ser implementado. Ele visa estimular a pesquisa interdisciplinar e promover o fortalecimento institucional em tecnologias avançadas em toda a região.
Turismo

Tendo o Governo do Equador como anfitrião, o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Autoridades de Alto Nível do Turismo foi realizado em Quito em 12 e 13 setembro de 2012, com o tema “Turismo consciente”. O Escritório de Turismo atuou como secretaria técnica do Congresso. Os Estados membros aprovaram o Consenso de Quito sobre Turismo Consciente nas Américas, introduzindo esse novo conceito no léxico atual do turismo. O turismo consciente fundamenta-se nos conceitos de turismo sustentável e ético e promove o turismo como uma experiência de transformação mútua para o turista e a comunidade que o recebe. Honduras ofereceu sede para o Vigésimo Primeiro Congresso e Barbados, para o Vigésimo Segundo.
A Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) foi estabelecida pela AG/RES. 2639 (XLI-O/11). O Escritório de Turismo colaborou na organização da primeira reunião da Comissão em Washington, D.C., em 23 e 24 de agosto de 2013, sob a Presidência do Equador.
Em seguida ao estabelecimento do regulamento para as operações do Fundo Hemisférico de Turismo, a OEA/SEDI, por meio do DEDTT, atuando como secretaria técnica do CITUR, emitiu a primeira convocação de projetos em dezembro de 2012. Seis projetos foram recebidos para consideração no primeiro ciclo de programação.
A implementação da iniciativa Rede de Pequenas Empresas Turísticas (STEN) teve continuidade com diversas atividades. No âmbito desse projeto, o Primeiro Fórum do Caribe para Pequenos Hotéis foi organizado com o Departamento de Turismo de Antígua e Barbuda em julho de 2012. O Fórum reuniu mais de 50 proprietários e gerentes de pequenas propriedades e autoridades do Ministério de Turismo de 13 países do Caribe. O Primeiro Encontro de Proprietários e Operadores de Pequenos Hotéis da América Latina e do Caribe aconteceu na Costa Rica em abril de 2013, e um programa de treinamento nacional em turismo para os países da Organização dos Estados do Caribe Oriental começou em abril de 2013.
Com a Secretaria de Segurança Multidimensional, a OEA/SEDI continuou a execução do programa Fortalecimento Institucional em Segurança do Turismo. Ao longo do ano, programas de treinamento e outros eventos relacionados foram realizados no México, Jamaica, El Salvador, Peru e Panamá.
Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE)

Com mais de 3 milhões de visitantes no período deste relatório, o que dá mais de 8 mil acessos/dia, e 21 mil documentos disponibilizados, o Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) continua a ser uma das principais fontes de referência para o comércio no hemisfério ocidental. Estabelecido em 1995, o SICE compila, divulga atualiza em seu site oficial (www.sice.oas.org) informações sobre comércio, integração econômica e investimento. O SICE é financiado com recursos do Governo dos Estados Unidos.
O SICE tem atualmente mais de 21 mil documentos disponibilizados gratuitamente, nos quatro idiomas oficiais da OEA, sobre os temas de acordos de comércio e tratados bilaterais de investimento entre Estados membros, negociações comerciais em andamento, antidumping, políticas de concorrência, solução de controvérsias, comércio eletrônico, direitos de propriedade intelectual, investimento, barreiras técnicas ao comércio e comércio e trabalho. O SICE continuou a atualizar e reorganizar informações com o objetivo de atender às necessidades de autoridades governamentais, pesquisadores, membros da sociedade civil e outros. A seção sobre comércio e meio ambiente foi acrescentada ao site, com informações sobre acordos ambientais multilaterais (MEAs), a Organização Mundial do Comércio (OMC), integração regional e acordos de livre comércio, bem como sobre a mudança climática como tema de cooperação internacional.
O SICE divulga informações nas principais redes sociais (Facebook, Twitter, YouTube e RSS).
Setor privado

A OEA/SEDI patrocinou o estudo, pela Oxford Economics, sobre o futuro da oferta e da demanda de talentos nos mercados mundiais, “Global Talent 2021”, com base em um levantamento de empresas multinacionais sobre suas necessidades de mão de obra e uma modelagem econômica de 46 países. O pool global de talentos está mudando dos mercados industrializados para os emergentes. A SEDI organizou diálogos de políticas públicas em torno dessas conclusões com debates sobre competitividade, educação, trabalho e ciência e tecnologia, em diálogos nacionais entre os setores público, privado e acadêmico com o Governo do México e o ITESM, a AmCham, o Governo da Colômbia e a AACCLA em um evento do setor privado hemisférico.
As perspectivas do setor sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da OEA, coletadas por um levantamento on-line, e as recomendações da Cúpula foram apresentadas no diálogo com os atores sociais. Com o Governo da Guatemala e o setor privado, a SG/OEA está organizando o Nono Fórum da OEA por ocasião do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
No âmbito do Acordo de Cooperação da OEA com o Conselho Britânico, as partes fizeram parceria com o BID para um estudo da Oxford Economics sobre o impacto econômico dos setores criativos.
Responsabilidade social das empresas (RSE)

O Programa de Responsabilidade Social das Empresas (RSE) continua promovendo e implementando os princípios e as diretrizes fundamentais da RSE com projetos e atividades focados na integração da RSE nas estratégias de negócios das PMEs e na sua inclusão nas agendas governamentais.
No período coberto por este relatório, o Programa concentrou-se nas seguintes atividades: (i) desenvolvimento de uma metodologia e produção de um relatório sobre a situação da RSE nas PMEs em países latino-americanos escolhidos, focando nas PMEs com práticas avançadas de RSE, em parceria com a CEPAL e a Global Compact; (ii) desenvolvimento de material para fortalecer a RSE nas PMEs e no setor público; (iii) fortalecimento de capacidades entre PMEs para a implementação da RSE; (iv) conscientização da RSE entre funcionários públicos (inclusive: parlamentares e autoridades governamentais), além de outras partes interessadas; e (v) fortalecimento das organizações de RSE local.

Comissão Interamericana de Portos (CIP)


A Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) fortaleceu o diálogo sobre as políticas para os portos ao reunir mais de 100 autoridades de alto nível do setor para compartilhar as melhores práticas ambientais portuárias na região durante uma conferência hemisférica no Uruguai, em junho de 2012, e ao avançar na implementação dos mandatos da CIP em quatro sessões de trabalho da Diretoria Executiva. Em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres da OEA (CIM), foram traçadas linhas de ação para as políticas públicas a fim de aumentar a participação das mulheres no setor portuário, durante um curso hemisférico na República Dominicana, em março de 2013, com a participação de representantes de 13 Estados membros. Além disso, mais de 320 executivos dos setores público e privado (com a concessão de 37 bolsas de estudo) receberam capacitação na República Dominicana, Uruguai, Peru, Espanha e França oferecida por Estados membros e parceiros, como a entidade Portos do Estado da Espanha, a Fundação Valenciaport, o Porto de Le Havre e a Organização Marítima Internacional (OMI). A colaboração com os parceiros internacionais foi reforçada pelas atividades de copatrocínio envolvendo associações regionais e pela assinatura de um acordo de cooperação com a Fundação Valenciaport.

Outros acordos de cooperação

A SEDI também firmou acordos de cooperação em diversos temas relacionados ao Desenvolvimento Integral. Por exemplo, em 6 de agosto de 2012, um Acordo-Quadro de Cooperação foi firmado entre o governo do Estado de Durango, no México, e a SG/OEA, com o objetivo de estabelecer as diretrizes de trabalho e os mecanismos de colaboração para desenvolver programas, projetos e ações em vários temas relacionados à promoção do desenvolvimento integral e sustentável.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS, EDUCAÇÃO E CULTURA (SEDI/DHDEC)

O DHDEC evoluiu ao longo dos anos em resposta às necessidades dos Estados membros e aos desenvolvimentos do século XXI em temas como educação de qualidade, financiamento da educação, inovação na educação, promoção do conhecimento para a inclusão social e cultura para o desenvolvimento econômico.
Os Programas do DHDEC enquadram-se nas seguintes áreas gerais:

1) Acesso à educação de qualidade: apoiar os Estados membros em seus esforços para elevar a qualidade da educação e dos sistemas educacionais, do desenvolvimento da primeira infância até a educação superior, e aumentar as oportunidades educacionais;

2) Inovação na educação: apoiar os esforços dos Estados membros para inovar, construir capacidades e fortalecer as instituições para que possam enfrentar os desafios da educação do século XXI; e

3) Cultura: apoiar os esforços dos Estados membros para aumentar e destacar a contribuição de suas diversas culturas para o desenvolvimento econômico, social e humano.

Acesso à educação de qualidade

O DHDEC continuou a facilitar a cooperação, o fortalecimento institucional e o diálogo em apoio aos esforços dos Estados membros para melhorar a qualidade da educação e o acesso à educação.
Mais de mil bolsas de estudo foram concedidas pelos cinco programas de bolsas de estudo gerenciados pelo DHDEC: o tradicional Programa de Bolsas de Estudo Acadêmicas, o tradicional Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PDSP), o Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC), o Programa de Bolsas de Estudo da OEA para o Haiti e Bolsas de Estudo MacLean para Mulheres Peruanas. A contribuição da OEA para esses Programas foi suplementada por seus parceiros, o que elevou o total do valor estimado das bolsas de estudo oferecidas para aproximadamente US$15 milhões.
O Fundo Rowe teve êxito em sua visão de promover o intercâmbio intelectual e cultural, a amizade e o entendimento entre os Estados Unidos e os cidadãos das Américas mediante a concessão de ajuda financeira a estudantes internacionais matriculados em universidades norte-americanas. O Fundo Rowe concedeu 84 empréstimos sem juros a cidadãos de 21 Estados membros da OEA para ajudar a cobrir parte dos custos do estudo em universidades dos EUA. Ao mesmo tempo, 18 empréstimos com juros foram concedidos a funcionários da SG/OEA para ajudá-los a financiar custos arcados em sua educação superior ou na de seus dependentes. No todo, o Fundo administrou uma carteira de cerca de US$15,3 milhões, 14,4% dos quais correspondem à carteira de empréstimo.
O DHDEC assistiu os governos da Colômbia e do Equador na obtenção de contribuições de peritos internacionais em suas novas políticas para a primeira infância. Nisso trabalhou com parceiros dos Institutos Nacionais de Saúde dos EUA, da Academia Nacional de Ciências, dos ministérios da educação da Colômbia, do Peru e do Equador, das autoridades estaduais do México e de diversas organizações da sociedade civil com o objetivo de fortalecer as capacidades de cerca de 6 mil funcionários públicos e educadores e de promover pesquisa sobre políticas e programas da primeira infância nas Américas.
Graças às missões de cooperação horizontal do Programa Interamericano de Educação para Valores e Práticas Democráticas, 31 instituições (governo, sociedade civil e setor privado sem fins lucrativos) da Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Jamaica, México, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Estados Unidos e Venezuela fortaleceram suas capacidades institucionais, tendo-se em vista: a criação de ambientes escolares mais seguros e mais democráticos; a melhoria dos direitos humanos, a resolução de conflitos e a educação para a paz; e o aumento da participação dos jovens nos processos locais de tomada de decisões. Essas atividades foram apoiadas pela Missão dos EUA junto à OEA e por outros parceiros.
As oportunidades de desenvolvimento profissional on-line e presencialmente oferecidas pelo Programa Interamericano de Educação para Valores e Práticas Democráticas permitiram que mais de 1.500 educadores, autoridades e líderes da sociedade civil aprendessem a construir salas de aula democráticas, a promover a transparência e a integridade entre os alunos e a avaliar políticas e programas em educação para a cidadania democrática. Em Hidalgo, México, 80 professores do nível secundário foram treinados para preparar cerca de 2.400 alunos no desenvolvimento de projetos para a criação de escolas e ambientes comunitários pacíficos. No projeto Armando Paz, com a SSM e o Trust for the Americas, o DHDEC trabalhou com El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá, organizando foros para promover o diálogo social sobre prevenção da violência entre 1 mil jovens e representantes de governo, da sociedade civil e do setor privado; fortalecendo a capacidade institucional de 175 instituições para o desenvolvimento de redes de colaboração; e prestando assistência a instituições governamentais no fortalecimento de políticas públicas sobre desenvolvimento de jovens e prevenção da violência.
Inovação em educação, uso de TICs e desenvolvimento do conhecimento

O DHDEC promove e apoia a educação inovadora nos Estados membros por meio do Portal Educativo das Américas, da Rede Interamericana de Educação do Professor e do Virtual Educa, e pelo fortalecimento das capacidades humanas e institucionais. Em 2012, mais de 40 mil pessoas nas Américas foram beneficiadas pelo trabalho do DHDEC em inovação na educação. A projeção para 2013 é aumentar esse número para 60 mil.
Em resposta aos mandatos emanados da Assembleia Geral de 2011, o Portal Educativo das Américas (PEA) continuou a ampliar sua colaboração com as áreas técnicas da OEA e com organizações especializadas, como meio de expandir e fortalecer suas atividades de treinamento e compartilhamento do conhecimento pelo uso de TICs. O PEA aumentou sua cooperação trabalhando no desenvolvimento e na implementação de projetos e oportunidades de treinamento com seus parceiros estratégicos.
Mais de 2 mil profissionais foram treinados por e-learning no Portal Educativo das Américas e por ofertas em parcerias externas. Outros 400 profissionais de diferentes áreas de especialização serão treinados até junho de 2013 em cursos on-line na nossa Sala de Aula Virtual. Os cursos duram de sete a 14 semanas e tratam de temas prioritários, como treinamento de professores, gestão de turismo sustentável e incorporação da perspectiva de gênero. O número de pessoas treinadas no período deste relatório chega a perto de 3 mil.
Em 2013, o PEA continuará seus esforços para promover o debate e propor novas iniciativas nos temas de TICs para educação, aprendizado móvel e recursos educacionais abertos (OER). A partir de 2013, o PEA passou a incorporar a acessibilidade de dispositivos móveis em seus cursos e serviços virtuais. O primeiro curso oferecido na modalidade móvel em 2013 foi desenvolvido com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).
O PEA fez parcerias com a UNESCO e a Education Alliance (iniciativa da USAID) para desenvolver projetos em aprendizado móvel na região. O PEA e o Presidente da UNESCO realizarão um diálogo virtual na Universidade Athabasca sobre recursos educacionais abertos para identificar e agrupar os principais atores e iniciativas nesse tema nas Américas e no Caribe. Além disso, o PEA tratará do fortalecimento da capacidade institucional para além da disposição de educação e oportunidades de treinamento para profissionais.
A Rede Interamericana de Educação do Professor (ITEN) lançará uma nova plataforma virtual em espanhol e inglês para oferecer melhores oportunidades à colaboração e interação de autoridades, professores em treinamento, professores, instituições de ensino e outros interessados na profissão do ensino. Desde o lançamento em novembro de 2012, mais de 13.500 pessoas ingressaram na comunidade. Com o apoio da Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, a ITEN preparou-se para lançar seu novo Banco de Conhecimentos sobre Profissão do Ensino e a Convocação das Missões de Cooperação Técnica para Fortalecer a Profissão do Ensino.
Por meio de 22 seminários on-line da ITEN, cerca de 7 mil participantes registrados analisaram os programas e as práticas que podem ajudar a tornar o ensino mais eficaz e responsivo às necessidades dos estudantes do século XXI. Séries de webinars conjuntos foram realizadas com a Associação Internacional de Leitura, o Banco Mundial, os Professores Sem Fronteiras e a Universidade da Pensilvânia. Vídeos gravados das sessões da ITEN e postados no canal YouTube permitem acessos fora das datas programadas (10.513 acessos registrados).
Apoio à educação para a cooperação regional no fortalecimento institucional

A fim de elevar a qualidade da educação a níveis internacionais e apoiar os esforços para inovar os sistemas educacionais na região, o DHDEC apoiou os Estados membros na transformação de suas políticas e programas educacionais com vistas a atender aos desafios do século XXI nas áreas de desenvolvimento de currículos, alfabetização, treinamento de professores, inclusão social, STEM (ciência, tecnologia, educação e matemática – sigla do inglês) e levantamento dos resultados do aprendizado.
O DHDEC continuou seus esforços para reunir instituições latino-americanas e caribenhas de educação superior, buscando ativamente a criação de plataformas de trabalho para a cooperação entre as universidades latino-americanas e caribenhas em 2012. Isso foi feito mediante eventos do Virtual Educa em 2012 e do simpósio Cooperação Internacional entre Instituições Brasileiras, Latino-Americanas e Caribenhas de Educação Superior, organizado com a cooperação do DHDEC. O DHDEC e seus parceiros também treinaram mais de 10 mil pessoas em eventos do Virtual Educa. Em 2013, o DHDEC continuará prestando seu apoio com eventos planejados na República Dominicana, na Colômbia e em Trinidad e Tobago.

Cultura

O DHDEC promoveu a cooperação e o fortalecimento institucional entre Estados membros por meio de projetos, inclusive expandindo o potencial socioeconômico da herança cultural no Caribe, com o apoio técnico da Coherit Associates LLC e o apoio financeiro da Missão Permanente dos Estados Unidos e de outros parceiros. O projeto avaliou 437 interessados, na região do Caribe, nos desafios e nas oportunidades da herança cultural para torná-la uma peça central nas estratégias de desenvolvimento local em 14 países do Caribe. E está desenvolvendo uma estrutura regional, um sistema de informações on-line e recomendações de projetos piloto em gestão da herança cultural sustentável.
Atuando em parceria, o BID, o Conselho Britânico, o DEDTT e o DHDEC encomendaram à Oxford Economics um estudo sobre “O impacto econômico dos setores culturais e criativos nas Américas”, financiado parcialmente pela Missão Observadora Permanente da China. O estudo apresenta dados dos 34 Estados membros e de 10 países referência fora da região. A meta de médio prazo é promover o fortalecimento ou a criação de sistemas de informação cultural nos países das Américas, para aumentar o potencial de desenvolvimento desse setor.
O DHDEC está ampliando a carteira de práticas bem-sucedidas em cultura para o desenvolvimento e preparando a convocação de uma segunda rodada de missões de cooperação técnica no âmbito do projeto Cultura e Desenvolvimento, com o apoio da Missão Permanente dos Estados Unidos. Como secretaria técnica da Comissão Interamericana em Cultura, o DHDEC continuou a apoiar o diálogo e a cooperação, mais recentemente na Quinta Reunião Ordinária da CIC, realizada em Washington em março de 2013 com a participação de 86 delegados de 27 Estados membros e de organizações parceiras.
Conclusão

O futuro papel do DHDEC inclui não somente o estreitamento do hiato da educação ou digital, mas também do hiato do conhecimento. Os resultados positivos alcançados pelo Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação, o crescente interesse em diferentes tipos de treinamento e programas de educação, a melhoria da contribuição da cultura para o desenvolvimento e o aumento da receptividade à incorporação do fortalecimento humano e institucional como elemento importante para os quatro pilares da Organização, por meio do DHDEC, asseguram a continuação do serviço prestado aos Estados membros na facilitação da educação de qualidade, no compartilhamento de melhores práticas, no avanço da inovação em educação e na promoção do conhecimento e da cultura para a inclusão social e o desenvolvimento econômico sustentável.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (SEDI/DSD)

O DSD continuou a apoiar as metas de desenvolvimento sustentável dos Estados membros, com base nos mandatos das Declarações de Santa Cruz, Bolívia (2006), e Santo Domingo, República Dominicana (2010), respectivamente; e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), aprovado na Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Sustentável, foi prorrogado até 2014 na Segunda Reunião de Ministros em 2010.
Gestão de terras e ecossistemas

O DSD está apoiando os esforços dos Estados membros no uso sustentável dos bens e serviços da terra e dos ecossistemas por meio de políticas e estratégias integradas que promovem o planejamento do uso da terra, a função sustentável das cidades e a proteção dos recursos da biodiversidade. No âmbito da Iniciativa Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental, financiada pelo Serviço de Pesca e Vida Selvagem dos EUA e pelo Governo de Mônaco, o DSD está apoiando o desenvolvimento de políticas e estratégias para a gestão de espécies migratórias. Em parceria com a Convenção RAMSAR sobre zonas Úmidas, o DSD está ajudando a melhorar a avaliação dos serviços ambientais em sete países andinos e na Costa Rica. Com o apoio do Governo dos Estados Unidos, o DSD lançou a primeira fase do projeto Comunidades Sustentáveis na América Central e no Caribe, que está financiando 14 projetos inovadores de desenvolvimento sustentável em nível comunitário na América Central e no Caribe. Finalmente, por entenderem a prioridade atribuída à proteção das águas marinhas que banham os países do Caribe, o México e a OEA deram início à execução do projeto ReefFix, no intuito de contribuir para a implementação da Gestão Integrada das Zonas Costeiras dos Países do Caribe no âmbito do “Memorando de entendimento entre a Secretaria de Relações Exteriores do México e a Secretaria-Geral da OEA para a implementação de atividades de cooperação técnica triangular em benefício de outros países”. Para esse projeto, o DSD está promovendo o fortalecimento institucional em Bahamas, Barbados, Dominica, São Vicente e Granadinas e Santa Lúcia no uso de metodologias de avaliação do uso econômico dos recifes de coral que oferecem benefícios sociais, econômicos e ambientais. Esse projeto também conta com o apoio do Governo do Principado de Mônaco.
Gestão de riscos de desastres e adaptação à mudança climática

O DSD está fortalecendo a capacidade dos Estados membros da OEA nos seguintes temas: integração da redução de riscos nas políticas de desenvolvimento e no planejamento dos setores público e privado; elaboração de sistemas de alerta antecipado e tecnologias da informação e comunicação; e fortalecimento da boa governança. Como um dos líderes da Plataforma Regional das Américas para a Redução de Riscos de Desastres, no âmbito do Quadro de Ação de Hyogo das Nações Unidas (HFA), o DSD participou de missões para avaliar a implementação do HFA em países selecionados das Américas e contribuiu, sob a liderança do UNISDR, para a redação do Diagnóstico sobre a Redução de Riscos de Desastres no Chile e na República Dominicana. O DSD prestou assessoramento técnico ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI Encarregado de Examinar os Mecanismos Existentes para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária, que levou à aprovação do “Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária” no Quadragésimo Segundo Período Ordinário da Assembleia Geral da OEA, em Cochabamba, Bolívia. Outras atividades em andamento incluem apoio à integração da redução de riscos de desastres em agendas específicas, como a do Instituto Interamericano da Criança (OEA-IIN), a da Secretaria de Segurança Multidimensional e a da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). Finalmente, o DSD continuou a apoiar a implementação do programa Capacetes Brancos da OEA mediante o estabelecimento da Rede de Voluntários Regionais e o treinamento de voluntários em 15 países.
Energia e mitigação da mudança climática

O DSD está apoiando o desenvolvimento de energia sustentável nos Estados membros da OEA promovendo um uso maior de tecnologias de energia renovável, sistemas de eficiência energética e diversificação de recursos energéticos, inclusive o uso de combustíveis fósseis mais limpos, cooperação/interconexão entre os países da região e esforços para resolver a pobreza em energia. Esses esforços foram envidados sobretudo por meio da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), financiada pelo Departamento de Estado dos EUA; do Projeto de Energia Sustentável do Caribe (CSEP), financiado pela União Europeia; da Parceria EUA-Brasil em Bicombustíveis; e da Parceria para a Eficiência da Energia Renovável. Sob os auspícios da ECPA, o Departamento apoiou uma reunião sobre energia, preparatória da Sexta Cúpula das Américas, em Bogotá, Colômbia, na qual se lançou a iniciativa “Conecte-se 2022”, desenhada para apoiar interconexões de eletricidade em todo o hemisfério. Além disso, no âmbito da ECPA, o DSD continuou a execução de seis projetos piloto de energia renovável no Caribe, facilitou pesquisas e intercâmbios de peritos em biocombustíveis entre os Estados Unidos, o Brasil e a Colômbia, e contribuiu para a produção e distribuição de 500 fogões de combustível limpo na América Central. Além disso, o Centro de Coordenação da ECPA sediou uma mesa-redonda sobre eficiência energética em Lima, Peru, na qual os países da América Latina ofereceram suas contribuições para a elaboração de um documento de trabalho sobre cooperação regional em matéria de eficiência energética. Outros debates semelhantes foram realizados entre os países da América Central e do Caribe em reuniões realizadas na Libéria, na Costa Rica, e em San Juan, Porto Rico, respectivamente. As diretrizes para a cooperação regional em matéria de eficiência energética, esboçadas em Lima, definem prioridades, necessidades, oportunidades e recomendações destacadas pelos Governos das Américas nesses três fóruns. Por meio do CSEP, o Departamento ajudou na elaboração de políticas de energia em São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e Grenada. O projeto final das políticas nacionais de energia está pronto para aprovação em Antígua e Barbuda, Dominica e Bahamas. A Administração da Ilha de Nevis foi ajudada na redação do Acordo de Compra de Eletricidade para a primeira fazenda eólica de 1,1 MW em Nevis (em operação), a fazenda eólica de 8 MW em Saint Kitts (em projeto) e a usina geotérmica de eletricidade de 32 (em projeto) em Nevis. Projetos fotovoltaicos solares foram implementados em Antígua e Barbuda, São Vicente e Granadinas e República Dominicana; e estudos prévios de viabilidade e avaliações de recursos de bicombustíveis foram realizados no Haiti, na República Dominicana, em El Salvador e em Saint Kitts e Nevis. O DSD e seus parceiros no Equador embarcaram em uma colaboração inovadora que resultou na primeira certificação cradle-to-cradle (C2C) das Américas, concedida a uma empresa equatoriana. No âmbito da Parceria EUA-Brasil em Biocombustíveis, apoiou-se o desenvolvimento de instalações de etanol em Honduras, Guatemala e El Salvador.
Governança ambiental

O DSD apoia os Estados membros no fortalecimento de suas estruturas de governança para a sustentabilidade e a proteção ambiental. Aqui, os esforços concentraram-se nas relações entre comércio, investimento e desenvolvimento sustentável, inclusive por meio do projeto Caminhos para a Prosperidade, financiado pelos EUA, e da agenda de cooperação acordada no âmbito do DR-CAFTA. O uso de abordagens transversais, como a Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública no Processo Decisório sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP), o acesso à justiça, o cumprimento das leis e a resolução de controvérsias, tem possibilitado ao DSD apoiar a integração de questões ambientais e desenvolvimento sustentável em processos de tomada de decisões que envolvem todas as partes interessadas e que incentivam os princípios e as instituições do desenvolvimento sustentável. No primeiro semestre de 2012, o DSD realizou sua série de diálogos sobre políticas em Washington e na Colômbia, no contexto da Conferência Rio + 20 das Nações Unidas, culminada em um importante evento paralelo na Conferência em junho de 2012, no qual os resultados do Diálogo foram compartilhados com os participantes. Além disso, o DSD desempenhou um papel fundamental no planejamento e na gestão do Congresso Mundial sobre Justiça, Direito e Governança para a Sustentabilidade Ambiental, bem como no lançamento formal do Conselho Global, que foi sediado pela OEA. O DSD é reconhecido pelo UNEP como um dos parceiros chave na implementação da Declaração do Rio adotada nessa Conferência nas Américas. Esses esforços estão sendo facilitados pelo Fórum Interamericano sobre Direito Ambiental (FIDA), uma rede de peritos e autoridades governamentais em direito ambiental, cumprimento da lei e conformidade que facilita o intercâmbio de conhecimentos e experiências, bem como o treinamento e o fortalecimento institucional em direito ambiental.
Gestão de recursos hídricos integrados

O DSD está fortalecendo a capacidade institucional para o uso sustentável da água e dos recursos do ecossistema em Estados membros da OEA, tendo como pano de fundo a disponibilidade limitada e desigual de recursos hídricos na região e as ameaças trazidas pela mudança climática. O trabalho do DSD centrou-se principalmente no Grande Chaco Americano e nas bacias fluviais transfronteiriças do Rio da Prata e do Rio Bravo. Mais de 120 milhões de pessoas dos países participantes (Argentina, Bolívia, Brasil, México, Paraguai e Uruguai) serão beneficiadas com as políticas, as estratégias e os investimentos gerados por esses projetos financiados pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente. Ademais, no âmbito do programa Gestão de Recursos Aquíferos Transfronteiriços, o DSD, em colaboração com a UNESCO, contínua seu trabalho seminal nos 70 principais aquíferos transfronteiriços em 24 países participantes nas Américas. O programa visa promover o reconhecimento e o entendimento dos recursos dos lençóis freáticos e promover a colaboração entre os países que compartilham esses recursos.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMPREGO (SEDI/DSDE)

Desenvolvimento social

Carta Social

Encarregado disso pela Assembleia Geral, o DSDE contribuiu para a elaboração do Plano de Ação da Carta Social, em colaboração com outros departamentos da SEDI e agências internacionais, inclusive a OIT, o PNUD, o BID, o Banco Mundial, a OPAS e o CEPAL, com as quais realizou duas reuniões interagenciais. As negociações desse projeto estão avançando no Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI, presidido pelo Embaixador do Peru. Essas negociações prosseguirão depois da Assembleia Geral de 2013 e após a eleição de uma nova Presidência, e a SEDI continuará prestando sólido apoio técnico.
Proteção social

O DSDE lançou a plataforma da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) para facilitar o intercâmbio de experiências e a transferência de conhecimentos na área de proteção social entre os Estados membros por meio de uma ferramenta de conhecimento e aprendizado on-line. Nesse contexto, o DSDE lançou o Diálogo Interamericano sobre Proteção Social, uma série de webinars on-line. Desde então, foram realizados três webinars para debater as diferentes abordagens e perspectivas da proteção social.
O DSDE também organizou o Terceiro Workshop sobre Proteção Social e Cooperação Internacional com a Agência Presidencial de Cooperação Internacional da Colômbia (APC Colômbia). Treze Estados membros latino-americanos da OEA foram representados nesse workshop. Participantes dos cinco mecanismos sub-regionais de cooperação também estiveram presentes e expressaram interesse em apoiar as atividades de cooperação na área de proteção social no âmbito da RIPSO. A abordagem mista do workshop (on-line e presencial) proporcionou amplo espaço para o diálogo técnico e os intercâmbios, além de permitir o uso eficiente de tempo e recursos.
A RIPSO também facilitou duas atividades de cooperação. O Ministério do Desenvolvimento Social do Chile recebeu uma delegação de alto nível do Ministério do Desenvolvimento Pessoal e Social de Trinidad e Tobago para um estágio técnico destinado a autoridades de alto nível em questões de proteção social e combate à pobreza, com ênfase especial na população sem teto. Além disso, realizou-se uma visita de estudo entre Jamaica e Saint Kitts e Nevis, que teve o Ministério do Trabalho e da Segurança Social da Jamaica como anfitrião.
Também foi realizado um workshop na Universidade Católica do Chile para avaliar os resultados da primeira edição do curso Diploma em Proteção Social em espanhol (2011-2012). A RIPSO iniciou conversações com a Universidade das Índias Ocidentais (UWI) para desenvolver um curso com diploma sobre proteção social para os países do Caribe.
Nesse contexto, a OEA foi convidada a fazer parte de um grupo interagencial recém-formado a fim de compartilhar do trabalho empreendido por órgãos regionais internacionais no âmbito do escopo maior da Iniciativa Primeiro Nível da Proteção Social (OIT, OPAS, CEPAL, UNFPA, UNICEF e PNUD). Além disso, foi assinada a Declaração Conjunta OEA/FAO “Segurança Alimentar: Uma Prioridade para a Rede Interamericana de Proteção Social”.
A OEA começou a trabalhar em uma parceria público-privada em estratégia de proteção social para orientar as atividades da RIPSO e envolver um amplo conjunto de partes interessadas.
Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES)

O DSDE, na sua condição de secretaria técnica da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), continua apoiando as autoridades de desenvolvimento social no Fórum Ministerial de Desenvolvimento Social. Em 2012, a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social foi adiada. Até esta data, o país sede e as novas datas ainda não foram definidos.
Trabalho e criação de emprego produtivo

O trabalho da OEA/SEDI em apoio aos esforços dos Estados membros na criação de emprego produtivo fundamenta-se nos mandatos da Assembleia Geral, do CIDI, da CIMT e da Cúpula das Américas. Digna de menção é a resolução AG/RES. 2747 (XLII-O/12), que encarrega a SEDI de trabalhar “em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para implementar os acordos adotados no âmbito da CIMT; a que continue a coordenar a RIAL e a procurar fontes de financiamento para a Rede”.
O diálogo político da CIMT, que é um dos mais antigos da OEA e remonta a 1963, juntamente com as atividades de cooperação que dele resultam, reconhece que o futuro das democracias da região depende em grande parte de sua capacidade de criar fontes de qualidade, decentes e sustentáveis, de emprego produtivo que coloquem as pessoas no centro de toda a atividade econômica.
No apoio aos esforços dos Estados membros para alcançar esses objetivos, a OEA/SEDI está trabalhando com outras organizações internacionais, como a OIT, o BID, a CEPAL, a OPAS e o SISCA.
Destaca-se entre essas parcerias aquela com a OIT, baseada em diversos acordos de cooperação e focada, nos últimos anos, na incorporação do gênero nos ministérios do trabalho. Essa parceria, com o apoio financeiro do programa Canadian Labor, produziu três auditorias de gênero nos Ministérios do Trabalho de Barbados, Peru e El Salvador, fortalecendo as capacidades desses ministérios em seus esforços para assegurar igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho.
Migração

Mediante a resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12), a Assembleia Geral estabeleceu a Comissão sobre Assuntos Migratório (CAM) como uma comissão permanente no âmbito do CIDI. Seu mandato é funcionar como o principal foro da OEA encarregado das questões migratórias. Nesse contexto, o DSDE também prestou apoio técnico ao estabelecimento da Comissão no âmbito do CIDI e à revisão do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”.
O DSDE também desenvolveu e publicou o Segundo Relatório do Sistema Contínuo de Informação sobre a Migração Internacional nas Américas (SICREMI), que apresenta informações estatísticas, estruturas jurídicas e políticas públicas sobre questões migratórias. O Relatório foi desenvolvido com a OCDE e teve a participação de 18 Estados membros e a colaboração do BID.

Finalmente, no âmbito do memorando de entendimento OEA-OIT, o projeto para a promoção de políticas de migração sensível ao trabalho de gênero em Costa Rica, Haiti, Nicarágua, Panamá e República Dominicana, integralmente financiado pela OIT, lançou suas atividades em setembro de 2012. Já foram produzidos os seguintes relatórios: “Avaliação dos sistemas de informação sobre migração na Costa Rica, no Panamá, na Nicarágua e na República Dominicana (OIT-OEA)” e “Relatório sobre proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes por meio de ação consular para Costa Rica, Haiti, Nicarágua, Panamá e República Dominicana (OIT-OEA)”.
É importante observar que o DSDE também trabalha em temas relacionados com o Protocolo de São Salvador, pessoas com deficiência, idosos e proteção do consumidor. Considerando-se que o acompanhamento dessas questões é feito pelo Conselho Permanente, os avanços nesses temas estão incluídos no relatório apresentado ao Conselho Permanente e no relatório geral do Secretário-Geral à Assembleia Geral.
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